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PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARI 

GABINETE DO PREFEITO - GAPRE  
 
DECRETO MUNICIPAL Nº 030, DE 8 DE 
JULHO DE 20222022 
 

VETA TOTALMENTE A EMENDA 
MODIFICATIVA Nº 01/2022, AO 
PROJETO DE LEI N°003.2022 DO 
PODER EXECUTIVO, QUE DISPÕE 
SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMEN-
TÁRIAS PARA ELABORAÇÃO E EXE-
CUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 
DO ANO 2023, E DÁ OUTAS PROVI-
DÊNCIAS 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI, ES-

TADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribui-
ções legais conferidas pela Constituição Federal 
e pelo inciso VI, do art. 65 da Lei Orgânica do 
Município  

D E C R E T A: 
Art.1º - Fica VETADO TOTALMENTE a 

Emenda Legislativa N°01/2022, ao Projeto de 
Lei N°003/2022, de autoria da Vereadora Auri-
nete Freitas, que prevê alteração da redação do 
art. 15, do Projeto de Lei nº 003.2022. 

Art. 2° - Razões do Veto:  
PARAGRAFO ÚNICO - A Emenda nº 

01/2022, trata-se de ato inconstitucional, haja 
vista que, conforme preceitua a Constituição 
Municipal no inciso IV do artigo 45 são de ini-
ciativa exclusiva do Prefeito as Leis que dispões 
sobre Matéria Orçamentária. 

Art.3° - O referido projeto tem por base le-
gal os termos da Lei Orgânica do Município de 
Arari-MA. 

Art.4° - Devolvam-se os autos do Projeto 
de Lei em tela à Casa Parlamentar para ulterio-
res deliberações. 

Art.5º - Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE 
 E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO DE ARARI, ES-
TADO DO MARANHÃO, AOS 08 DIAS DE JU-
LHO DE 2022. 

RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 
Prefeito 

__________________________________ 
DECRETO MUNICIPAL Nº 031, DE 8 DE 
JULHO DE 2022 
 

VETA TOTALMENTE A EMENDA 
MODIFICATIVA Nº 02/2022, AO 
PROJETO DE LEI N°003.2022 DO 
PODER EXECUTIVO, QUE DISPÕE 
SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMEN-
TÁRIAS PARA ELABORAÇÃO E EXE-
CUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 
DO ANO 2023, E DÁ OUTAS PROVI-
DÊNCIAS 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI, ES-

TADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribui-
ções legais conferidas pela Constituição Federal 
e pelo inciso VI, do art. 65 da Lei Orgânica do 
Município  

D E C R E T A: 
Art.1º - Fica VETADO TOTALMENTE a 

Emenda Legislativa N°02/2022, ao Projeto de 
Lei N°003/2022, de autoria da Vereadora Auri-
nete Freitas, que prevê a alteração ao art. 17 do 
Projeto de Lei nº 003.2022. 

Art. 2° - Razões do Veto:  
PARAGRAFO ÚNICO - A Emenda nº 

02/2022, trata-se de ato inconstitucional, haja 
vista que, conforme preceitua a Constituição 
Municipal no inciso IV do artigo 45 são de ini-
ciativa exclusiva do Prefeito as Leis que dispões 
sobre Matéria Orçamentária, bem como versa 
sobre matéria devidamente observada pelo Po-
der Público Municipal, sob pena de inclusive, de 
receber restrições perante o Tribunal de Contas 
Estadual na sua inobservância.  

Art.3° - O referido projeto tem por base le-
gal os termos da Lei Orgânica do Município de 
Arari-MA. 

Art.4° - Devolvam-se os autos do Projeto 
de Lei em tela à Casa Parlamentar para ulterio-
res deliberações. 

Art.5º - Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE  
E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO DE ARARI, ES-
TADO DO MARANHÃO, AOS 08 DIAS DE JU-
LHO DE 2022. 

RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 
Prefeito 

__________________________________ 
DECRETO MUNICIPAL Nº 032, DE 8 DE 
JULHO DE 2022 
 

VETA TOTALMENTE A EMENDA 
MODIFICATIVA Nº 02/2022, AO 
PROJETO DE LEI N°003.2022 DO 
PODER EXECUTIVO, QUE DISPÕE 
SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMEN-
TÁRIAS PARA ELABORAÇÃO E EXE-
CUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 
DO ANO 2023, E DÁ OUTAS PROVI-
DÊNCIAS 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI, ES-

TADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribui-
ções legais conferidas pela Constituição Federal 
e pelo inciso VI, do art. 65 da Lei Orgânica do 
Município 

D E C R E T A: 
Art.1º - Fica VETADO TOTALMENTE a 

Emenda Legislativa N°02/2022, ao Projeto de 
Lei N°003/2022, de autoria da Vereadora Auri-
nete Freitas, que prevê o acréscimo do art. 17 
ao Projeto de Lei nº 003.2022. 

Art. 2° - Razões do Veto:  

PARAGRAFO ÚNICO - A Emenda nº 
02/2022, trata-se de ato inconstitucional, haja 
vista que, conforme preceitua a Constituição 
Municipal no inciso IV do artigo 45 são de ini-
ciativa exclusiva do Prefeito as Leis que dispões 
sobre Matéria Orçamentária, bem como versa 
sobre matéria devidamente regulamentada e 
aplicada no âmbito do Poder Público Municipal. 

Art.3° - O referido projeto tem por base le-
gal os termos da Lei Orgânica do Município de 
Arari-MA. 

Art.4° - Devolvam-se os autos do Projeto 
de Lei em tela à Casa Parlamentar para ulterio-
res deliberações. 

Art.5º - Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE  
E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO DE ARARI, ES-
TADO DO MARANHÃO, AOS 08 DIAS DE JU-
LHO DE 2022. 

RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 
Prefeito 

__________________________________ 
DECRETO MUNICIPAL Nº 033, DE 8 DE 
JULHO DE 2022 
 

VETA TOTALMENTE A EMENDA 
MODIFICATIVA Nº 03/2022, AO 
PROJETO DE LEI N°003.2022 DO 
PODER EXECUTIVO, QUE DISPÕE 
SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMEN-
TÁRIAS PARA ELABORAÇÃO E EXE-
CUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 
DO ANO 2023, E DÁ OUTAS PROVI-
DÊNCIAS 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI, ES-

TADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribui-
ções legais conferidas pela Constituição Federal 
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e pelo inciso VI, do art. 65 da Lei Orgânica do 
Município 

D E C R E T A: 
Art.1º - Fica VETADO TOTALMENTE a 

Emenda Legislativa N°03/2022, ao Projeto de 
Lei N°003/2022, de autoria da Vereadora Auri-
nete Freitas, que prevê o acréscimo na Seção II- 
Das Diretrizes Específicas do Projeto de Lei nº 
003.2022. 

Art. 2° - Razões do Veto:  
PARAGRAFO ÚNICO - A Emenda nº 

03/2022, trata-se de ato inconstitucional, haja 
vista que, conforme preceitua a Constituição 
Municipal no inciso IV do artigo 45 são de ini-
ciativa exclusiva do Prefeito as Leis que dispões 
sobre Matéria Orçamentária, bem como versa 
sobre matéria devidamente regulamentada e 
aplicada no âmbito do Poder Público Municipal, 
tendo em vista a existência do sistema de con-
trole e avaliação aplicado quando do fecha-
mento do balanço anual e controle interno Mu-
nicipal nos termos da Lei Municipal nº 
045.2018. 

 Art.3° - O referido projeto tem por base le-
gal os termos da Lei Orgânica do Município de 
Arari-MA. 

Art.4° - Devolvam-se os autos do Projeto 
de Lei em tela à Casa Parlamentar para ulterio-
res deliberações. 

Art.5º - Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE 
 E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO DE ARARI, ES-
TADO DO MARANHÃO, AOS 08 DIAS DE JU-
LHO DE 2022. 

RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 
Prefeito 

__________________________________ 
DECRETO MUNICIPAL Nº 034, DE 8 DE 
JULHO DE 2022 
 

VETA TOTALMENTE A EMENDA 
MODIFICATIVA Nº 04/2022, AO 
PROJETO DE LEI N°003/2022 DO 
PODER EXECUTIVO, QUE DISPÕE 
SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMEN-
TÁRIAS PARA ELABORAÇÃO E EXE-
CUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 
DO ANO 2023, E DÁ OUTAS PROVI-
DÊNCIAS 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI, ES-

TADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribui-
ções legais conferidas pela Constituição Federal 
e pelo inciso VI, do art. 65 da Lei Orgânica do 
Município. 

D E C R E T A: 
rt.1º - Fica VETADO TOTALMENTE a 

Emenda Legislativa N°04/2022 ao Projeto de 
Lei N°003/2022, de autoria do Vereador Evan-
dro Batalha Piancó, que remaneja verbas de R$ 
300,00 (trezentos mil reais) do Gabinete do 
Prefeito, R$ 400.000,00 (quatrocentos mil re-
ais) da Secretaria Municipal de Administração e  
Gestão Financeira e 400.000,00 (quatrocentos 
mil reais) da Secretária Municipal de Obras, Ser-
viços Urbanos e Transporte para serem destina-
das ao “Orçamento Impositivo” da Câmara 
Municipal de Arari-MA. 

Art. 2° - Razões do Veto:  
PARAGRAFO ÚNICO - A Emenda nº 

04/2022, trata-se de ato inconstitucional, haja 

vista que, conforme preceitua a Constituição 
Municipal no inciso IV do artigo 45 são de ini-
ciativa exclusiva do Prefeito as Leis que dispões 
sobre Matéria Orçamentária, ficando vedado ao 
edil tal iniciativa. 

Art.3° - O referido projeto tem por base le-
gal os termos da LOA. 

Art.4° - Devolvam-se os autos do Projeto 
de Lei em tela à Casa Parlamentar para ulterio-
res deliberações. 

Art.5º - Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.  

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE  
E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO DE ARARI, ES-
TADO DO MARANHÃO, AOS 08 DIAS DE JU-
LHO DE 2022. 

RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 
Prefeito 

__________________________________ 
DECRETO MUNICIPAL Nº 035, DE 8 DE 
JULHO DE 2022 
 

VETA TOTALMENTE A EMENDA 
MODIFICATIVA Nº 03/2022, AO 
PROJETO DE LEI N°003.2022 DO 
PODER EXECUTIVO, QUE DISPÕE 
SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMEN-
TÁRIAS PARA ELABORAÇÃO E EXE-
CUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 
DO ANO 2023, E DÁ OUTAS PROVI-
DÊNCIAS 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI, ES-
TADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribui-
ções legais conferidas pela Constituição Federal 
e pelo inciso VI, do art. 65 da Lei Orgânica do 
Município 

D E C R E T A: 
Art.1º - Fica VETADO TOTALMENTE a 

Emenda Legislativa N°03/2022, ao Projeto de 
Lei N°003/2022, de autoria da Vereadora Au-
rinete Freitas, que prevê a alteração do art. 7º 
do Projeto de Lei nº 003.2022. 

Art. 2° - Razões do Veto:  
PARAGRAFO ÚNICO - A Emenda nº 

03/2022, trata-se de ato inconstitucional, haja 
vista que, conforme preceitua a Constituição 
Municipal no inciso IV do artigo 45 são de ini-
ciativa exclusiva do Prefeito as Leis que dispões 
sobre Matéria Orçamentária, bem como trata-
se de valores que não podem ser previstos com 
exatidão tendo em vista que o referido projeto 
de lei versa sobre previsão de orçamento que 
será deduzido ao longo do exercício anual, além 
do fato da reserva de contingência somente 
existir no âmbito do Poder Executivo. 

 Art.3° - O referido projeto tem por base le-
gal os termos da Lei Orgânica do Município de 
Arari-MA. 

Art.4° - Devolvam-se os autos do Projeto 
de Lei em tela à Casa Parlamentar para ulterio-
res deliberações. 

Art.5º - Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE 
 E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO DE ARARI, ES-
TADO DO MARANHÃO, AOS 08 DIAS DE JU-
LHO DE 2022. 

RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 
Prefeito 

__________________________________ 
DECRETO MUNICIPAL Nº 036, DE 8 DE 
JULHO DE 2022 
 

VETA TOTALMENTE A EMENDA 
MODIFICATIVA Nº 04/2022, AO 
PROJETO DE LEI N°003.2022 DO 
PODER EXECUTIVO, QUE DISPÕE 
SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMEN-
TÁRIAS PARA ELABORAÇÃO E EXE-
CUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO 
DO ANO 2023, E DÁ OUTAS PROVI-
DÊNCIAS 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ARARI, ES-
TADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribui-
ções legais conferidas pela Constituição Federal 
e pelo inciso VI, do art. 65 da Lei Orgânica do 
Município 

D E C R E T A: 
Art.1º - Fica VETADO TOTALMENTE a 

Emenda Legislativa N°04/2022, ao Projeto de 
Lei N°003/2022, de autoria da Vereadora Auri-
nete Freitas, que prevê o acréscimo na Seção II- 
Das Diretrizes Especificas do Projeto de Lei nº 
003/2022. 

Art. 2° - Razões do Veto:  
PARAGRAFO ÚNICO - A Emenda nº 

04/2022, trata-se de ato inconstitucional, haja 
vista que, conforme preceitua a Constituição 
Municipal no inciso IV do artigo 45 são de ini-
ciativa exclusiva do Prefeito as Leis que dispões 
sobre Matéria Orçamentária, bem como trata-
se de matéria já prevista no âmbito do Poder 
Público Municipal, inclusive existem vários con-
vênios ativos firmados com instituições priva-
das. 

Art.3° - O referido projeto tem por base le-
gal os termos da Lei Orgânica do Município de 
Arari-MA. 

Art.4° - Devolvam-se os autos do Projeto 
de Lei em tela à Casa Parlamentar para ulterio-
res deliberações. 

Art.5º - Este Decreto entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário. 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE 
 E CUMPRA-SE. 

GABINETE DO PREFEITO DE ARARI, ES-
TADO DO MARANHÃO, AOS 08 DIAS DE JU-
LHO DE 2022. 

 
RUI FERNANDES RIBEIRO FILHO 

Prefeito 
__________________________________ 

LEI MUNICIPAL N° 110, DE 8 DE JULHO DE 
2022 
 

Dispõe sobre as Diretrizes Orça-
mentárias para elaboração e exe-
cução da Lei Orçamentária para o 
exercício financeiro do ano 2023, 
e dá outras providências. 

 
O Prefeito do Município de Arari, Estado 

do Maranhão, usando das atribuições que me 
são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal decreta e eu sanciono e pro-
mulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1°. Ficam estabelecidas as diretrizes 
para o orçamento municipal de 2023, com-
preendendo: 

I. As orientações sobre elaboração e 
execução; 

II. As prioridades e metas operacionais; 
III. As alterações na legislação tributária 

municipal; 
IV. As disposições relativas à despesa 

com pessoal; 
V. Outras determinações de gestão fi-

nanceira. 
CAPÍTULO II 

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORA-
ÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

Seção I 
Das Diretrizes Gerais 

Art. 2°. A elaboração da proposta orça-
mentária abrangerá os Poderes Legislativo, 
executivo, seus fundos e entidades da admi-
nistração direta e indireta, observando-se os 
seguintes objetivos: 

I. Promover o desenvolvimento econô-
mico do Município; 

II. Reestruturar os serviços administra-
tivos; 

III. Buscar maior eficiência arrecadató-
ria; 

IV. Prestar assistência à criança e ao 
adolescente; 

V. Melhorar a infraestrutura urbana. 
VI. Oferecer assistência médica, odon-

tológica e ambulatorial à população ca-
rente. 

Art. 3°. O Projeto de Lei Orçamentária 
será elaborado conforme as diretrizes fixa-
das nesta Lei e as cabíveis normas da Cons-
tituição, da Lei Federal n° 4.320, de 1964 e 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

§ 1°. A Lei Orçamentária Anual com-
preenderá: I - O orçamento fiscal; 

II - O orçamento da seguridade social. 
§ 2°. Os orçamentos fiscal e da seguri-

dade social discriminarão a receita em 
anexo próprio, conforme o Anexo I, da Por-
taria Interministerial n° 163, de 2001. 

§ 3°. Os orçamentos fiscal e da seguri-
dade social discriminarão o gasto no mí-
nimo até o elemento de despesa, a modo 
do artigo 15 da Lei Federal n° 4.320, de 
1964. 

§ 4°. Caso o projeto de lei orçamentária 
seja elaborado por sistema de processa-
mento de dados, deverá o Poder Executivo 
disponibilizar acesso aos vereadores e técni-
cos da Câmara Municipal, para as pertinen-
tes funções legislativas. 

Seção II 
Das Diretrizes Específicas 

Art. 4°. A proposta orçamentária para o 
exercício financeiro de 2023, obedecerá às 
seguintes disposições: 

I - Cada programa identificará as 
ações necessárias para atingir os seus obje-
tivos, sob a forma de atividades, projetos e 
operações especiais, nisso especificados va-
lores e metas físicas; 

II - Desde que tenham o mesmo ob-
jetivo operacional, as Atividades apresenta-
rão igual código, independentemente da 
unidade orçamentária a que se vinculem; 

III - A alocação dos recursos será efe-
tuada de modo a possibilitar o controle de 
custos e a avaliação dos resultados progra-
máticos; 
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IV - 
Novos projetos contarão com dotação apenas 
se supridos os que se encontram em anda-
mento, e somente se atendidas as despesas 
de conservação do patrimônio público; 

Parágrafo único. Os projetos a serem inclu-
ídos na lei orçamentária anual poderão conter 
previsão de execução por etapas, devida-
mente definidas nos respectivos cronogramas 
físico-financeiros. 

Art. 5°. As unidades orçamentárias da 
Administração direta e as entidades da Admi-
nistração indireta encaminharão ao Departa-
mento de Contabilidade e Orçamento da Pre-
feitura Municipal de Arari suas propostas par-
ciais até 30 de junho de 2022. 

Art. 6° - A Câmara Municipal encami-
nhará à Prefeitura sua proposta orçamentária 
até 29 de julho de 2022. 

Art. 7° A Lei Orçamentária Anual conterá 
reserva de contingência equivalente a 1% da 
receita corrente líquida, conforme o Anexo de 
Riscos Fiscais que acompanha a presente lei. 

Art. 8° - Até o limite de 50% da despesa 
inicialmente fixada, fica o Poder Executivo 
autorizado a realizar transposições, remane-
jamentos e transferências entre órgãos orça-
mentários e categorias de programação. 

Art. 9º - Nos moldes do art. 165, § 8° da 
Constituição e do art. 7°, I, da Lei 
4.320/1964, a lei orçamentária poderá con-
ceder, no máximo, até 50% para abertura de 
créditos adicionais suplementares. 

Seção III 
Da Execução do Orçamento 

Art. 10. Até trinta dias após publicação 
da lei orçamentária anual, o Poder Executivo 
estabelecerá a programação financeira e o 
cronograma mensal de desembolso. 

§ 1° As receitas serão propostas em me-
tas bimestrais, enquanto os desembolsos fi-
nanceiros se apresentarão sob metas men-
sais. 

§ 2° A programação financeira e o crono-
grama de desembolso poderão ser modifica-
dos segundo o comportamento da execução 
orçamentária. 

Art. 11. Caso haja frustração da receita 
prevista e dos resultados fiscais esperados, 

será determinada a limitação de empenho e 
da movimentação financeira. 

§ 1° A restrição do caput será proporcio-
nal à participação dos Poderes no total das 
dotações orçamentárias e dos créditos adici-
onais. 

§ 2° Excluem-se da limitação as despesas 
alusivas às obrigações constitucionais e le-
gais do Município, bem como as contraparti-
das requeridas em convênios com a União e o 
Estado. 

§ 3° A limitação de empenho e da movi-
mentação financeira será ordenada pelos 
Chefes do Poder Legislativo e Executivo, 
dando-se, respectivamente, por Ato da Mesa 
e Decreto. 

Art. 12. - O Poder Legislativo, por ato da 
Mesa, estabelecerá até trinta dias após a pu-
blicação da Lei Orçamentária, seu crono-
grama de desembolso mensal. 

Parágrafo único. O cronograma de que 
trata este artigo contemplará as despesas 
correntes e as de capital. 

Art. 13 - Para isentar os procedimentos 
requeridos na criação, expansão ou aperfei-
çoamento da ação governamental, consi-
dera-se irrelevante a despesa que não ultra-
passe os limites do art. 24, I e II, da Lei Fede-
ral n° 8.666, de 1993. 

Art. 14 - Os atos relativos à concessão ou 
ampliação de incentivo ou benefício tributário 
que importem em renúncia de receita obede-
cerão às disposições da Lei Complementar n° 
101, de 4 de maio de 2000. 

Parágrafo único. Excluem-se os atos rela-
tivos ao cancelamento de créditos inferiores 
aos custos de cobrança, bem como o des-
conto para pagamento à vista do Imposto 
Predial e Territorial Urbano (IPTU), desde que 
os respectivos valores tenham composto a es-
timativa da receita orçamentária. 

CAPÍTULO III 
DAS PRIORIDADES E METAS 

Art. 15. Para fins de compatibilidade com 
o PPA, excepcionalmente neste ano, o de-
monstrativo das metas e prioridades constan-
tes da LDO 2023 será enviado concomitante 
ao Anteprojeto do Plano Plurianual 2023-

2025, para análise e aprovação do Legisla-
tivo Municipal, passando a integrar a LDO 
2023. 

CAPÍTULO IV 
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO 

TRIBUTÁRIA 
Art. 16. O Poder Executivo poderá enca-

minhar projetos de lei dispondo sobre altera-
ções na legislação tributária, especialmente 
sobre: 

I - Revisão e atualização do Código 
Tributário Municipal, de forma a corrigir dis-
torções; 

II - Revogação das isenções tributárias 
que contrariem o interesse público e a justiça 
fiscal; revisão das taxas, de forma a adequá-
las aos custos dos respectivos serviços; 

III - Atualização da Planta Genérica de 
Valores ajustando-a à realidade do mercado 
imobiliário; 

IV - Aperfeiçoamento do sistema de fisca-
lização, cobrança, execução fiscal e arrecada-
ção de tributos. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A 

PESSOAL E ENCARGOS 
Art. 17. O Poder Executivo poderá enca-

minhar projetos de lei referentes ao servidor 
público, nisso incluído: 

I - Concessão e absorção de vanta-
gens e revisão ou aumento da remuneração 
dos servidores; 

II - Criação e extinção de cargos pú-
blicos; 

III - Criação, extinção E alteração da es-
trutura de carreiras; 

IV - Provimento de cargos e contrata-
ções estritamente necessárias, respeitada a 
legislação municipal vigente; 

V - Revisão do sistema de pessoal, par-
ticularmente o plano de cargos, carreiras e 
salários, objetivando a melhoria da qualidade 
do serviço público por meio de políticas de 
valorização, desenvolvimento profissional e 
melhoria das condições de trabalho do servi-
dor público. 

Parágrafo único - As alterações autori-
zadas neste artigo dependerão de saldo na 
respectiva dotação orçamentária, suficiente 

para atender às projeções de acréscimo na 
despesa com pessoal. 

 
CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 18. Os repasses mensais ao Poder 

Legislativo serão realizados segundo o crono-
grama de desembolso de que trata o art. 19 
desta Lei, respeitado o limite total do art. 29-
A da Constituição. 

§ 1°. Caso o orçamento legislativo supere 
o limite referido no caput, fica o Poder Execu-
tivo autorizado ao corte do excesso, não sem 
antes haver a oitiva da Mesa Diretora da Câ-
mara quanto às despesas que serão expurga-
das. 

§ 2°. Não elaborado o cronograma de de-
sembolso mensal, os recursos financeiros se-
rão repassados à razão mensal de 1/12 das 
dotações consignadas ao Poder Legislativo, 
respeitado, em qualquer caso, o limite cons-
titucional. 

Art. 19. Os projetos de lei de créditos adi-
cionais serão apresentados na forma e com o 
detalhamento estabelecido na Lei Orçamen-
tária Anual. 

Parágrafo único. Os projetos de lei relati-
vos a créditos adicionais do Poder Legislativo, 
com indicação dos recursos compensatórios, 
serão encaminhados à Câmara Municipal no 
prazo de até trinta dias, a contar da data do 
recebimento na Prefeitura. 

§ 1° Os projetos de Lei relativos a Créditos 
Extraordinários, não precisará de autorização 
previa do poder Legislativo. 

Art. 20. Caso o projeto de lei orçamentá-
ria não seja devolvido para sanção até o en-
cerramento da sessão legislativa, a sua pro-
gramação será executada, a cada mês, na 
proporção de até 1/12 do total da despesa 
orçada. 

Art. 21. Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

 
Arari (MA), 08 de julho de 2022. 
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